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12 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, 
sob pena de exclusão, do currículo vitae, devidamente assinado, e de 
fotocópia legível do certificado de habilitações ou outro documento 
idóneo, legalmente reconhecido para o efeito. A candidatura deverá, 
ainda, ser acompanhada dos certificados das acções de formação 
frequentadas e demais documentos comprovativos dos restantes 
elementos constantes no currículo vitae que possam relevar para a 
apreciação do mérito dos candidatos, sob pena de não serem con-
siderados.

13 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c) d) e e) do ponto 7) do presente aviso, desde que declarem sob 
compromisso de honra, no próprio requerimento e em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um deles.

14 — Métodos de selecção: Considerando a necessidade de garantir 
a capacidade de intervenção e de resposta na área do presente procedi-
mento concursal, sendo indispensável garantir a ocupação imediata do 
posto de trabalho em questão sob pena de se comprometerem grave-
mente os objectivos estabelecidos para a Escola Superior de Educação 
de Coimbra, o referido procedimento reveste-se de carácter urgente, 
utilizando-se como método de selecção obrigatório a avaliação curricular, 
por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro e, como método de selecção facultativo a entrevista 
profissional de selecção, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 7.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — Valoração dos métodos de selecção:
15.1 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
profissional realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desem-
penho obtida. Na AC é adoptada a escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, e a classificação resultará do somatório das pontuações 
obtidas nos factores Habilitação Académica de Base (HA), Formação Pro-
fissional (FP), Experiência Profissional (EP) e Avaliação de Desempenho 
(AD), atendendo aos respectivos factores de ponderação, traduzidos na 
fórmula AC = 0,20 (HA) + 0,20 (FP) + 0,50 (EP) + 0,10 (AD).

15.2 — Entrevista profissional de selecção (EPS): A entrevista pro-
fissional de selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspectos comportamentais evidenciados 
durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com as qualificações, competências e 
motivações profissionais, capacidade de comunicação e de relaciona-
mento interpessoal, sendo avaliada segundo os níveis de classificação 
“Elevado”, “Bom”, “Suficiente” e “Reduzido” e “Insuficiente”, aos 
quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

15.3 — A ponderação para a valoração final da avaliação curricular é de 
60 % e para a entrevista profissional de selecção é de 40 %, de acordo com 
os n.os 3 e 4 do artigo 6.º e do n.º 2 do artigo 7.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro. A classificação final resultará da seguinte fórmula:
CF = 0,60 (AC) + 0,40 (EPS).

16 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção tem 
carácter eliminatório, sendo excluído do procedimento o candidato que 
não compareça a qualquer um dos métodos de selecção ou que obtenha 
uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

17 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Maria da Luz Pego Moreira Fernandes, técnica superior 

da ESEC
1.º Vogal Efectivo: Lúcia Margarida Gouveia Mariano, técnica su-

perior da ESEC, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedi-
mentos

2.º Vogal Efectivo: Rafaela Cota da Silva, técnica superior do ISEC
1.º Vogal Suplente: Sandra Jorge Vasconcelos Pinto, técnica superior 

da ESEC
2.º Vogal Suplente: Celine Vilas dos Santos, Assistente Técnica da 

ESEC

20 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 

dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, desde que as solicitem.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

22 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

23 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

24 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

25 — Após a aplicação do método de selecção, o projecto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, para efeitos de realização de audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo e 
do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

26 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candi-
datos: A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada na 
Escola Superior de Educação de Coimbra e disponibilizada na sua 
página electrónica.

27 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de can-
didatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de selecção, o respectivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

28 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, o presente 
aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.
bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da Re-
pública, por extracto na página electrónica da Escola Superior de 
Educação de Coimbra, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados 
da data da publicação no Diário da República, num jornal de ex-
pansão nacional.

22 de Outubro de 2010. — O Vice-Presidente, João Benjamim Ro-
drigues Pereira.

203854267 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extracto) n.º 16545/2010
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2010, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com Carla Cristina Medeiros Dias Vieira, 
como Professora Adjunta em regime de tempo integral com dedicação 
exclusiva, para a Escola Superior de Comunicação Social, com efei-
tos a partir de 05.07.2010, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

Instituto Politécnico de Lisboa, 18.10.2010. — O Administrador, 
António José Carvalho Marques.

203854445 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 21963/2010
Por deliberação do CTC 22/2010 de 13.10.2010, torna -se público 

que o regulamento do sistema de avaliação do desempenho do pessoal 
docente da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Porta-
legre, se encontra disponível no site deste Instituto Politécnico — www.
ipportalegre.pt.

22.10.2010. — O Administrador, José Manuel Gomes.
203855052 




